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DECRETO N'178/2023

DATÁ: 29 DE SETEMBRO DE 2023

SUMUIÁ: REGUIITMENTA O DISPOSTO NO §
3" DO ART. E'DA LEI FEDERAL N" 14.133, DE I"
DE ABR]L DE 2021, PARÁ DISPOR SOBRE AS
REGRAS PARÁ A l,rueçÃo Do AGENTE DE
coNrntrtçÁo, rNCLItsrw pREGoErRo, E
DA EQUIPE DE APOIO, O FUNCIONAMENTO
DA coutssÃo DE coNTRATAçÀo t e
erutÇÃo Dos GESToRES E FrscArs DE
coNTRATos, o.a ,arutçÃo DA ADVocACTA
PUBLICA E DO CONTROLE INTERNO NAS
ucntçors n coNrntr.tçors, No Âruntro
DA Á DM r N rsrRÁçÃo rú tucl M u N rc rpAL.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art.92, Item I, letra
"O", da Lei Orgônica do Município e tendo em vista o disrysto no art. 8', § 3', da Lei Federal
n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

DECRETÁ

c,tpÍruLo t
D I S POS I Ç O ES P RE LI M I NARE S

c.apÍruLo tt
DA DESIGNAÇÃO

Seção I
Princípio da segregaçiio das funções

Arl. 2". Na designação das funções, o princípio do segregação das funções veda a designação

do mesmo agente público para atuaÇão simultônea em funções mais suscetíveis a riscos, de
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Att. 1'. Este Decreto regulamenta sobre os regras para a atuação do agente de contratação,

inclusive o pregoeiro, e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a

atuação dos geslores e fiscais de contratos, da atuação da advocacia pública e do controle

interno nas licilações e contratações, no ômbito da administração pública municipal.
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modo a reduzir a possibilidade de ocultaçõo de enos e de ocotência de fraudes na

contratação.

PanÍgrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:

L será avaliada na situação Íótica processual; e

IL poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa; e

b) de caracterísÍicas do caso concreto tois como o valor e a complexidade do objeto da

contrdtação.

Seção II
Vedações

Atí. 3". O agente público desigtado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro

que auxilie a conduçõo da contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de

profissional especializado ou de funcionario ou representante de empresa que preste

assessoria Íécnica, deverá observar as vedações previstas no art. 9" da Lei n' 14.133, de 2021.

Seçtio III
Requisilos para a designaçiio

Arl. 4', O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Decreto deverá

preencher os se guintes requisitos :

L ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros

permanentes da administração pública;

II- ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou

qualifcação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e

mantida pelo Poder Público;

IIL não ser cônjuge ou companheiro de licitantes o coníratados habitusis da

administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil:

IV- possuir remuneroçõo condizente com a reqnnsabilidode.
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§1" Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contraÍados habituais as

pssoas fisicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a

entidode evídencie significativa probabilidade de novas contratações.

§2" A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que atue em

processo de conÍratação cujo objeto seja do mesmo ramo de ativídade em que atue o licitante

ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.

§3" Os agentes de contratação, inclusive o pregoeiro, os seus substitutos e o presidente da

comissão de contratação serão designados dentre servidores efetivos ou empregados públicos

dos quadros permanentes da administraçiio públíca.

Arl. 5'. O encargo de agente de contrataÇiÍo, inclusive do pregoeiro, de integrante de equipe de

apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos não

poderá ser recusado pelo agente público.

§2'Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a autoridade competente poderó providenciar

a qualifcação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a

nalureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida.

CAPITULO III
DAS ATRIBUIÇOES

Seção I
Da Autoridade Máxima
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§1' Na hipotese de limitações ou incompatibilidades técnicas que possam impedir o

cumprimento diligente das atribuições, o agente piblico deverá comunicar o fato ao seu

superior hierárquico.

Arl. 6'. Caberá à autoridade máxima do órgão ou entidade reslnnxiuel pela licitação ou

contratação, de acordo com as atribuições previstas em Lei municipal ou Regulamento do

órgão ou da entidade promotora da licitação:
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L promover gestão por competências para o desempenho das funções essenciais à

execuçiio da I*i Federal n." 11.I33, de 2021 e deste Regulamento;

n- determinar a utilização do provedor do sistema de licitações, inclusive na forma

e letrônica, indicado pela outoridade comrytente ;

IIL auÍorizar a abertura do processo licitatório;

IV- decidir os recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da

comissão de contratsção, quando esÍe mantiver sua decisõo;

V- adjudicar o objeto e homologar o resultado da licitação;

W- celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e

WL a torizdr a abertura de processo ddministrativo de apuração de responsabilidade e

j ul gó-lo, na forma da Iz i n" I 4. I 3 3, de 2 0 2 I e deste Re gulamento.

Pardgrafo único. A autorização para a abertura do processo licilatório é o último ato onterior

à publícação do editol.

Arl. 7'. O agente de contrataÇão, inclusive o pregoeiro, e o resrycliyo substituto serão

designados pela autoridade competente, em caráter Wrmanenle ou especial, coníorme o

disposto no art. 8" da Lei n' 14.133, de 2021.

§l'Nas licitações que envolvam bens ou semiços especiais, o agente de contrataçõo, inclusive

o pregoeiro, poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, três

membros, designados nos termos do disposto no art. 5" e no art. l0 deste Decreto, conforme

estabelecido no § 2'do art. 8" do Lei n' 14.133, de 2021.

§2'A autoridade comrytente poderá designar, em ato motivado, mais de um ageníe de

contratação e deverá dispor sobre a forma de coordenação e de distribuiçtio dos trabalhos

entre eles-

Arl. 8". Caberá oo ogente de contratação, inclusive ao pregoeiro, em especial

Aua 6a6par fllartind, r'560, @ertro, 66D 85.9rO-OOO @udtro D0Ít?q - BB -Íonc (4S) 3279-SIOO

Seção II
Agenle de conírutação e do Pregoeiro
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L acompanhar e auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que

não são suas atribuições;

il- tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento,

inclusive por meio de demandas às óreas das unidades de contratações, descentralizadas ou

não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessório;

ilL cond.uzir e coordenar a sessão priblica da licitação e promover as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos resytnsáveis pela eloboração desses

documentos, caso nece ssár io ;

b) receber e examinar as credenciais e proceder oo credenciamento dos interessados:

c) receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto

às condições de participaçtio e habilitação;

d) verificar a conformidade da propsta mais bem classificada com os requisitos

estabelecidos no edital ;

e) sanear erros oufalhas que não alterem a substância das prolnstas;

, coordenar a sessão ptiblico e o envio de lances e propostas;

9 proceder à classificação dos propnentes depois de encenados os lances;

h) indicar a proposto ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;

i) verificar e julgar as condições de habilitação:

j) encaminhar à comissão de contataçtÍo, quando for o caso:

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros

ou de falhas que não akerem a substôncia dos documentos e a sua validade jurídíca,

conforme o disposto no § 1" do art. 64 da Lei n" 14.133, de 2021; e

2, especificamente o agente de contralação, os documentos relativos aos procedimentos

ouxiliares previstos no drt. 78 da Lei n" 14. I 33, de 2021 ;

k) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

l) indicar o vencedor do certame;

m) conduzir e coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

n) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

o) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,

encaminhá-los à autoridade comrytente, podendo solicitar auxílio à Procuradoria do

Município;
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p) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamenlo e de

habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e

para homologação:

il instruir os procedimenÍos auxiliares e os procedimentos para contratação direta:

r) propor à autoridode competenle a revogação ou a anulação da licitação;

s/ propor à autoridode competente a aberlura de procedimento administrativo para

apuraç ão de re spons ab i I i dade.

IV- executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do cerÍame até a

homologação.

§1" O agente de contralação será auxiliado, na fase externa, por equipe de apio, e responderó

individualmente Wlos atos que praticdr, exceto quando induzido o erro pela atuação da

equipe.

§2" Á atuação do agenle de contratação ou o pregoeiro na fase preparatória deverá ater-se ao

ocompanhamento e às eventuais diligências para o Jluto regular da instrução processual.

§3' Na hipótese prevista no § 2o, o agente de contratações ou o prcgoeiro estará desobrigado

da elaboração de estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência,

planilhas de cusÍos, de psquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais.

§1" Para fins do acompanhamento de que tratam os incisos I e II do capu| o setor responsdvel

enviará ao agente de contratação, inclusive ao pregoeiro, o relatório de riscos de que lroto

Plano de ContrataÇões Ánual, com atribuição ao ogente de impulsionar os processos

conslanles do plano de controtações anual com elevado risco de não efetivação da contraloção

até o lérmino do exercícío.

§5'Observado o disposto no art. l0 deste Decreto, o agente de contatação poderá delegar as

competências de que trotam os incisos I e II do caput deste arligo, desde que seja devidamente

justificado e que não incidam nas vedações previstas no parágrafo seguinte.

§6' Não podem ser objeto de delegação:

L na edição de atos de caráter normativo:

il- a decisão de recursos ad.ministrativos;
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III- as matérios de competência exclusiva do órgão ou autoridade.

§7'O não atendimenlo das diligências do agente de contratação, inclusive do pregoeiro, por

outros setores do órgão ou do entidade ensejará motivaçõo formal, a ser juntada aos autos do

processo.

§8' As diligências de que trala o parágrafo anterior observarão as normas internas do órgão

ou da entidade, inclusive quanÍo ao Jluxo procedimental.

Arl. 9', O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico

e de controle interno do próprio órgdo ou entidade para o desempenho das funções essenciais

à execução das suas funções, solicilando manifestação técnica do assessoria jurídica ou de

outros setores do órgão ou da entidade, afim de subsidior sua decisão.

§1" O auxílio de que trala o capul se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a

solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão ou da

entidade quonto oo Jluxo procedimental.

§2'Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a solicitaÇão de auxílio ao órgão de

assessoramento jurídico se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e

individualizada, a dúuida jurídica a ser dirimida.

§3'Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno observará o supervisão técnica e as

orientações normativas do órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo

Municipal e se manifestará acerca dos asryctos de governança, gerenciamento de riscos e

controles internos administrativos da gestão de contratações.

§4" Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação, inclusive o pregoeiro,

considerará eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e

de controle interno, observado o disposto nos pmágrafos seguintes.

§5'Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicoção dos fatos e dos fundamentos
jurídicos, quando deixem de aplicar jurispruüncia firmada sobre a questão ou discrepem de

paleceres, laudos, prolnstas e relatórios oficiais.
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§6" A motivoção deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaroção de

concordôncia com fundamenlos de anteriores pareceres, informações, decisões ou proposÍas,

que, nesle caso, serdo parte integrante do ato.

Arl. 10. O Ágente de Contratação poderá ser substituído pelo Agente de Planejamento

exclusivamenle nos casos dos incisos I e II do artigo 8" deste Decreto.

Pardgrafo único. Na ausência do agente de planejamento, o agente de contratação assumird

suas atribuições que são inerentes afase interna de planejamento da licitação.

Seção III
Ágente de Planejamento

Art. 11. O Agente de Planejamento é o servidor piblico designado pela autoridade móxima do

órgão, para atuar em atividade técnica na fase preparatória do processo de contratações

públicas, com o objetivo de assegurar o alinhamento das contrataÇões ao planejamento

estralégico e às leís orçamentórias, promovendo a eficiência, efetívidade e eficácia nas

contrataÇões e acompanhamento das ações deslinadas à sua realização no âmbito do órgão ou

entídade que for designado.

Arl. 12. São atribuições do Ágente de Planejamento:

I- auxiliar na elaboraçõo, em conjunto com a autoridade móxima competente, do

planejamento d.as contratações anuais, bem como subsidiar na elaboração do Plano de

Contratações Anual, com o objetivo de promover eficiência, efetividade e eficócia em suas

contralações;

II - auxiliar, quando solicitado pelo setor requisitante do bem ou serviço, no elaboração

dos atos da fase interna que não são suas atribuiÇões;

ilI- realizar análise das condições previamente estipuladas no Estudo Técnico Preliminar

que constarão do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante

indicação das parcelas de maior releváncia técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-fi.nanceira, justificativa dos critérios de lnntuação e julgamento das
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propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor Íécnica ou técnica e preÇo, e

justificativa das regras pertinentes à parlicipação de empresas em consórcio:

IV- assegurar o alinhamento das contratações do Município ao planejamento estratégico e

às leis orçamentórias:

y- auxiliar, juntamenle com o departamenio competente, no desenvolvimenlo do projeto

executivo das contratações, com o conjunto de elementos necessários e suficienles à execução

completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, o

identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem

como suas esryciJicações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinenles;

W - auxiliar, juntamente com o departamento comrytente, no desenvolvimento do projeto

básico, com o conjunto de elementos necessários e suficienÍes, com nível de precisão adequodo

para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obros ou de serviços objeto

da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que

assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impa.cto ambiental do

empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do

prazo de execução;

WI - realizar o registro das demandas e necessidades das Secretarias municipais no Sistema

de Gestão Municipal;

VIII- redigir o Termo de Referência, documento necessário para a contatoção de bens e

serviços, bem como na elaboração do Termo de Referência digital na plataforma do Sistema

Integrado de Administraçiio de Serviços Gerais - SASG, disponibilizoda pela Secretaria de

Gestão da Secretaría Especial de Desbwocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério

da Economia, com usuário único e específico;

D(- participar das capacitações e treinamentos promovidos pelo Administração Municipal,

buscando o aperfeiçoamento de suas atividades;

X- dirigir todos os atos de planejamento da fase interns do licitaÇão;

XI - responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos para instrução de processos e

levantomento de demandas estabelecidas pelo setor de planejamento.

Seção IV
Equipe de apoio
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4rt. 13. A equipe de apio e os seus resrycíivos substitutos serão designados pela autoridade

máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa

indicarem, para auxiliar o agente de conlratoÇão e de planejamento ou a comissão de

conlratação na licitaçõo.

§1" Á equipe de apoio poderá ser composía por terceiros contratados.

§2' A equipe de apoio conlará com o ouxílio dos órgõos de assessoramento jurídico e de

conlrole interno do próprio órgão ou entidade.

Seçtio V

Comissão de contratação

Art. 11. Os membros da comissão de contratação e os resryctivos substít tos serão designados

pela autoridade máxima do órgtÍo ou da entidade, ou Wr quem as normas de organização

adm i n i straÍ iva e s tab e I e c er e m.

§2" A comissão teró caráter Wrmanente ou especial, e terá a função de receber, de

examinar e de julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.
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§1' Á comissão de que trata o caput será formada 1nr, no mínimo, fiês membros, que sejam

preferencialmente servidores efetivos ou empregados públicos Wrtencentes aos quadros

Wrmanentes da administrdção pública, e composta pot agentes públicos indicados pela

administração.

Arl. 15. Caberá à comissão de contratação:

L substituir o agente de contralação, observado o disposto no artigo 8", §2", da Lei

11.133, de 2021, quando a licitação envolver a contrataçtÍo de bens ou serviços especiais,

desde que atendidos os requisitos estabelecidos no §1" do art. l4 deste Decreto:

II- conduzir a licitaÇão na modalidade diálogo competitivo, observado o disposto no arÍ.

32, §1", inciso XI da Lei 14.133, de 2021, e, no que couber, o previsto no art. ll deste Deteto;

ilI- sanor erros ou falhas que ntio alterem a substância dos documenlos de habilitação e a

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentodo registrado e acessível a todos, e

atribuir-lhes eficácia para fns de habilitação e de classificação; e
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Seção W

Gestão e Jiscalização de conlratos

Art. 20, As olividades de gestão e de fiscalização dos contatos deverão ser realizadas de

formo preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes p)blicos, por equipe de

fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades.

Parágrafo único. A distinção das atividades de que trata o caryt não poderá comprometer o

desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato.

Art. 21. Para o exercício dofunção, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente

cientificados da indicação e das respctivas atribuições antes da formalização do ato de

designação.

§2' A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para

fns de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico

preliminar e deveró ser sanada, conforme o caso, previamenle à celebração do contraÍo,

conforme o disposto no inciso X do § I " do art. 18 da Lei n' 14.133, de 2021 .

§J" Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento

extemlnrâneo e deJinitivo do gestor ou dosfiscais do contralo e dos respeclivos substitutos, oté

que seja providenciada a designação, as atibuições de gestor ou de fiscal caberõo ao

respnsável pela designação (autoridade máxima, ou por quem ela delegar), ressalvada

previsão em contrário em norma interna do órgão ou da entidade.

Subseção I
Do geslor do conlralo

lÀüa Gaspdr fllartinB, n" 560, @entro, @@ip 95.940-OOo @üatÍo Donrr - p§ - Íore (45) 3279.Bloo

§1" Na desigaação de que tata o capul, serão considerados:

L a compatibílidade com as atribuições do cargo;

IL complexidadedafscalização;

ilL o quantitalivo de contratos fnr agente público; e

IV- a capacidade para o desempenho das atividades.
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Art. 22. Para fins do disposto neste Decrelo, considera-se gestor de contrato o gerente

funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições

administrativas e afunção de administrar o conlroto, desde sua concepçõo até afnalízação, a

coordenação das alividades relacionadas à fiscalização e dos atos preparatórios à instruÇào

processual e ao encaminhamento da documenÍação WrÍínente oo selor de contratos para a

formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à akeração, ao reequilíbrio, ao

pagamenlo, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros.

Art. 23. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus aíasÍamentos e seus impedimentos legais, ao

seu substituto, em especial:

L coordenar as atividades relacionadas àfscalização;

II- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior

oquelas que ultrapassarem a sua competência;

IIL acompanhar a manutenção das condições de habilitaçõo do contratodo, paro fins de

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obslem o fluto normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV- coordenar a rolina de acompanhamento e de rtscalização do contrato, cujo histórico de

gerencíamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações conlratuais, e elaborar

relatório com vistas à verificaçõo da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da fnalidade da Administração;

Y- coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documenlação

Wrtinente ao setor de conbatos para a formalização dos procedimentos de que trata o art- 9l

da Lei n'. 14.1l3,de202l,noprazode,nomínimo,30(trinta)diasouemtempohábil;

W- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § j" do ort. 174 da

Lei n" 14.133, de 2021, com as informações obtidas d rante a execuçõo do contralo, quando

cabível:

WL coordenar a atualização conÍínua do relatório de riscos duranle a gestão do contrato,

com apoio do(s) fiscal(is);

WII- analisar a documentaçdo que antecede o Wgdmento;

X- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contralo:

l&ua @aipdr íldrtirE, n'560, @?ntÍo, @€P 85.940-0O0 @udtro Donteí - FE - Íon? (45) 3279'810O
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X- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido ofiscal do contrato;

XI- acompanhar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado

que comprove o atendimenÍo das exigências contratuais, juntamenÍe com o comissõo nomeada,

se for o caso;

XIL tomar providências para a formalização de processo administratívo de

responsabilizoção para fins de aplicação de sanções, o ser conduzido pela comissão de que

trata o arl. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agenle ou pelo selor compelenÍe para tal,

conforme o caso;

XIII- responder à solicitações e reclamações relacionadas à execuçõo dos conftatos;

XIV- outras atividades compatíveis com afunção.

Arí. 24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimenlos aos requerimentos maniÍestamenle impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do conlrdto, serão efetuados no

prazo de 30 (trinto) dias, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se hower

disposição legal ou cláusula controtual que estabeleça prazo específco.

§1'O prazo de que trata o capul poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que

motivado.

§2' Ás decisões de que trata o caput serão Íomodas pelo fiscal do controto, pelo gestor do

controto ou pela autoridade superior, nos limiles de suas comrytêncios.

Subseção II
Do Fiscal do Contrato

Árl. 25. Ofscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos

quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade móxima, ou por

nud 6aípar ílãrtird, Í'560, @?ÍtÍ0, @@p 85.$10-00O @üârro Bont?l - PB - Í0n? (45) 3279-glOO

§1' Excepcional e motivadamente, q gestão do contrato poderá ser exercida por oulro

servidor do órgão ou da entidade, designado pela autoridade máxima.

§2" Na hípótese prevista no anterior, o servidor resytnderá pelas decisões e

pelas ações tomadas no seu ômbito de atuação.
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quem ela delegor, para acompanhar e fscalizar a prestaçõo dos serviços, a entrega dos

materiais e a execução das obras e sertiços de engenharia.

§1' O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinará o que for necessário à regularizoção de falhas ou defeitos

observodos.

§2'Á verificação da adequação do cumprimento do contrato deyerá ser realizada com base

nos critérios previstos na legislação aplicável.

§3' O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas areas de

engenharia ou arquitetura.

§1' O fiscal de contrato terá as seguintes atríbuições:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contralo, com a realização das tareÍas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalizaçõo de

apostilamenlos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamenlo e oo

acompanhamento de garantias e glosas;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocotências relacionadas à

execução do contralo, com a descrição do que for necessário para a regularização das foltos

ou dos defeitos observados;

III- emítir notifrcações para a correção de rotinas ou de qualquer inemtidão ou

irregularidade conslatada, com a definição de prazo para a correção;

Iy- informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem a sua competéncia, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;

y- comunicar imediatamente ao geslor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execuçõo do controto nos datas estabelecidas:

YI - Jiscalizar a execução do contrato pora que sejam cumpridas as condições

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administraÇão, com a

conferência das notas fiscais e das documenlações exigidas para o pagamento e, após o ateste,

que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato Wra rafirtcação;

Büa 6aípar lúlartiní, n" m, Ceftro, €€D 85.940-ooo @udtro Fonted - §§ - ÍoÍ? (45) 3279-8tOO
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WI - comunicar ao geslor do contralo, em tempo hóbil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovaÇão temrysliva ou à prorrogação contratual:

WII - atuar temrystivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao geslor do contrato paro que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Att 26. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e

conhecimenlo na área relativa ao objeto contratado, desigtado para auxilior o gestor do

contrato quanto à fiscalização dos aspectos ddministrdtivos e técnicos do conlrato, pora

esWcialmente:

L esclarecer prontamenle as üwidas administrativas e técnicas e divergências sur§das

na execução do objeto controtodo;

il- expedir, atrovés de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

deÍerminações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

III- proceder, conforme cronograma fsico-financeiro, as medições dos serviços executados

e aprovar a planilha de nedição emitida pela contratada ou conforme disposlo em controto:

IV- adotar as medidas preventivas de conlrole dos contraíos, inclusive manifestar-se a

respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras:

V- conferir e certificar as faluras relativas às aquisições, serviços ou obras;

W- proceder as avaliações dos serviços execulados pela contratada:

WL determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do

objeto;

WII- exi§r o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança

do trabalho:

D{- determindr a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

conffalada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontrotadas,

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

X- receber designação e manter contaío com o preposto da conlratada, e sefor necessário,

promover reuniões periódicas ou especiais para a resoluçõo de problemas na entrega dos bens

ou na execução dos serviços ou das obras;

XI- dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

Eua 6!6!nr ltlartini, n' 560, €enfto, @@m 85.940-000 @natro Donrq - D§ - Íore (45) 3279-8tOO
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XIL verificm a correla aplicação dos materiais;

XIII- requerer das empresas lesÍes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem

adquiridos;

XIV- realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o recebimento

provisório do objeto contratado, juntomente com a comissão nomeada, se for o caso;

XV- propor à autoridade comrytente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de resgtnsabilidade :

XYI- anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos .funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessdrio à regularização das falhas ou defeítos

observados e encaminhando os alnntamentos à autoridade comrytenle para as providências

cabíveis;

XVII- no caso de obras e serviços de engenharia, mantet pasto atualizada, com projetos,

alvarás, ART's do CREÁ e/ou RRT's do CAU reíerente aos projetos arquitetônico e

complementares, orçamentos e Jiscalização, edital do licitação e respectivo contrato,

cronograma fisico-financeiro e os demais elementos instrutores;

XVIII-vistar o diário de obras, certificando-se de seu correlo preenchimento;

KX- verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanlo aos asryctos

ambientais;

)O( outras atividades compatíveis com afunção.

§1' A fiscalização nõo exclui nem reduz a responsabilidade da contralada, inclusíve perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agenles e prepostos, de conformidade com o drt. 119 e 120 da Lei Federal n.' 14.133,

de 2021.

§2" A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalízado por meio de instrumenlos

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspecíos, no que couber:

L os resultados olcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada:

BÍrí 6í5}ar fldrtiní, r" 560, @.túro, €€lB 85.9+o'ooo @udtro ipontss - mA - JFone (.r5) 3279-8100
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il- os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional

exigidas;

nL a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

Iy- a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

Y- o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato:

W- a satisfação do ptiblico usuário.

§1' Á conformidade do material a ser utilizado na exzcução dos serviços deverá ser verifcada

com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o

estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnícãs, tois

como: marca, qualidade e forma de uso.

§5' O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contraÍada,

sobreludo quanto às obrigações e encdrgos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente,

podendo culminor em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título lll e

Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n." 14.133, de 2021.

§6" Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contataÇões

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre

outras, as se guinte s comprovaçõe s :

L no caso d.e empresas regidas pela Consolidação das l*is Trabalhistas:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus

empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3" da Constituição Federal, sob pena de rescisão

contratual;

b) recolhimento do FGTS, reíerente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior:

Àua 6d.pdr lõldrtins, Í" m, 6?ntÍ0, €€§ 85.940-ooo @uatro Font?6 - DB - Í0rr (45) 3279-grOO

§3" O fiscal do contrato deveni verificar se houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do semiço e, em caso positivo, deverá

comunicar à auloridade responsável para que esta promovo a adequaçõo contratual à

produtividade eíetivamente reolizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.' 14.133, de 2021.
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d) fornecimento de vale-trawporte e auxílio-alimentação, quando cabível;

e) pagamento do 13' salário:

I concessão de Jérias e correspondente Wgamento do adicional de Jérias, na forma da

Lei:

d realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

h) eyenluais cursos de treinamento e reciclagem;

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a

RÁIS e o CAGED;

i) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou

senlença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) c mprimento das demais obrigações dispostas na Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT) em relação aos empregados vincalados ao contrato.

IL No caso de cooryrativas:

a) recolhimento da contribuição previdenciária do Ilr'SS em relação à parcela de

re spo ns ab i I i dade do coo pe rado ;

b) recolhimenlo da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade

da Cooperativa;

c) comprovanle de distribuição de sobras e produção:

d) comprovante da aplicação do FÁTES - Fundo Assistência Técnica Educacional e

Social:

e) comprovante da aplicação em fundo de reserya;

fi comprovação de criação do fundo para pagamento do 13'salário e férias; e

d eventueis obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooryratívas.

ilI- No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse

Público - OSCIP's e as Organizações Sociais, seró exigido a comprovação de atendimento a

eventuais obrigações decorrentes da legislaçõo que rege as resryctivas organizações.

§7" Além do cumprimento do parágrafo anterior deste artigo, na rtscalizaçiÍo do cumprimento

das obrigações trabalhístas e sociais nas contrataÇões continuadas com dedicação exclusiva,

serão realizadas entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores d.a

contraloda, para verificar as anotaÇões contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre

outras questões, a data de início do conlrato de trabalho, função exercida, a remuneração,

lÀua Grspar filaríÍrs, n" 560, @sítro, @@iF 85.040-0OO @uatro D0nteí - DE - Íor? (45) 3279-8100
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Art.27. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contralados

pela administração, observado o disposto no art. 29.

Seçiio WI

Recebimento ptovisório e definilivo

Arl. 28, O recebimenlo provisório fcará a cargo do fiscal e comissão designada pela

autorídade competente, e o recebimento defnitivo, do gestor do contrato ou da comissão

designada pela autoridade competente, nos termos do art. 140 do Lei Federal n. 14.133, de

202 1.

§1" Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão

definidos no § 2" deste artigo e/ou no contrato.

§2' O Gestor do Contrato e/ou a Comissão terá as seguintes aúibuições em relação ao

recebimento:

L receber defnitivamente, o objeto contratado, com verificação da conformidade do

materiol com as exigências contraludis Wrtinentes à quantidade e o quolidade, em

cumprimento ao contrato ou instrumento correlato, dentro do prazo máximo de l0 (dez) dias

úteis da dato da entrega, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados;

II- se necessório, solicitar ao Deryrtomento interessddo na aquisição a indicação de

semidor habilitado com conhecimento técnico na área específica, para resryctiva anólise e

parecer técníco do material adquirido;

IIL rejeilar no todo, ou em parte, o material ou equirymentos sempre que estiverem em

desacordo com as especiJicações do contrato ou instrumenlo equivalente, ou em

desconformidade com a amostra apresentado na fase da licilação, podendo submetê-los, se

necessário, ao Controle de Qualidade;

Ena 6a5par flldrtrnd, n" 560, €.nrro, @@D 85.9.10 -O0O @udtro iBontsE - FX, - Ísre (45) 3279-810O

gozo de Jérias, horas extras, eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário,

fiscalizar no local de trabalho do empregado.

Pardgrofo único. Á Administração Tnderá nomear mais de um fiscal ptr contrato.
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IV- expedir Termo de Recebimento e Aceitação, que comprove o atendimento das

exigências contratuais, ou Notificação, no caso de rejeição de material;

V- receber eventuais requerimentos da empresa contratodo dirigindo-os às autoridades

compelentes, depois de prestadas as informações pertinentes;

W- rever seus atos, de ofcio, ou mediante provocação, quando for o caso;

WL receber e conferir os bens adquiridos e os serviços contratados, ateslar o recebimenlo e

conferência no verso da notafiscal e eíetuar o encaminhamenlo desta paro pagamento;

WII- acompanhar o cumprimento de prazos e entrega de bens e de execução de serviços,

atestando sua regularidade, bem como comunicar formalmenle ao DeparÍamento de Compras,

Licitações e Contratos o constatação de quaisquer irregularidades.

§3" O objeto contratado será recebido, provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu ocompanhamento e fiscolização, com verificação posÍerior, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias, da conformidade do material com as exigências contratuois.

§1'O Termo de Recebimento e Aceitação Defnitivo a que se refere o inciso IV deste artigo,

poderá ser substituído por Carimbo de Recebimento Defnitivo, quando se tratar de objeto

comum em que seja possível aferir de plano a quantidade e a qualidade, assinado por 03 (trê)

membros da comissão.

Seção WII

Terceiros Contratados

A . 29. Na hipolese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar os fiscais de

conÍrato nos íermos do disposto neste Decrelo, será observado o seguinte:

L d empresa ou o profissional contratado assumird responsabilidade civil objetiva pela

veracidad.e e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de

confidencialidade e nilo poderá exercer atibuiçõo própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II- a contrataÇão de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos

limites das informações recebidas do terceiro contrdtddo.
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Art. 30. O gestor do contrdto e os fiscais serão auxiliados pelos órgãos da Procuradoria do

município e de Controle Interno vinculodos ao órgão ou à entidade promotora da contraíação,

os quais deverão dirimir dúvidas e subsidid-los com informações para prevenir riscos no

execução do contraÍo, conÍorme o disposlo neste Decreto.

CAPÍTULO IV
DA PROCI]RÁDORIA TURíDICA E DO CONTROLE INTERNO

Seção I
Das Disposições Gerais

Árt. 31. Caberá aos órgãos de consultoria jurídica e de conffole interno, no âmbito de suas

resryctivas atuações, o apoio no desempenho das funções essenciais à execução do disposto na

Lei Federal n" 14.133, de 2021, com enfoqte na atutção preventiva e resolutiva das questões

controversas sur§das durante todo o procedimento licilatório.

§l' Para a realização de suas atividades, os órgãos a que se refere o caryt desÍe artigo

deverão ler acesso irrestrito aos documentos e às informações necessárias à realízação dos

trabalhos, inclusive aos documentos clossificados pelo órgão ou entidade nos termos da Lei

Federal n" 12.527, de 18 de novembro de 201 l.

§2" O órgão com o qual for eventualmente comryrtilhada informação sigilosa tornar-se-á

corresponsóvel pela manutenção do seu sigilo.

Art. 32. Poderão ser instituídos, com auxílio dos órgãos de consultoria jurídica e de controle

interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e

de outros documentos, nos íermos da legislação em vigor.
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Seção D(

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de conírole intetno

Arl,33. Quando conslatados irregularidades no metaprocesso da contratação, os órgõos de

consultoria jurídica e de controle interno indicarão, de forma expressa, os vícios encontrados,

com a devida motívação.
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§l'Se a irregularidade apontada tiver natureza meramente formal, serão adotadas medidas

para o seu saneamento.

§2" Caso constatada inegularidade que confgure dano à Administaçõo, serão adotadas as

providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, cabendo ainda ao

órgão de controle interno a devida remessa ao Ministério Público e ao respectivo Tribunal de

Contds competente, das cópias dos documentos cabíveis para a apuração de ilicitos de suo

competência.

§3" Faculto-se aos órgiÍos a que se refere o caput deste artigo a sugestão de medidas de

aperfeiçoamento dos controles preventivos e de capacitação dos agentes públicos responsóveis

por licitações em cada um dos órgãos da Administração Pública.

Seção II
Do Consuhorta Jurídica

Arl. 34. Ao fnal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para a Procurodoria do

Município, a qual realizara controle prévio de legalidade da contratação.

§l'Caberá à Procuradoria do Município afixação de critérios objetivos prévios de atribuição

de prioridade aos procedimentos licitotórios que lhe forem encaminhados.

§2" Em caso de urgência, poderó o Procurador do Município determinar a aheração da ordem

estabelecida nos critérios a que se refere o §1" deste artigo.

§3" As manifestações jurídicas emradas deverão ser orientadas pela simplicidade, clareza e

objetividade, a fim de Wrmitir à autoridade pública consulente sua fricil compreensão e

atendimento, com exlnsição dos pressuSxtstos de fato e de direito levados em consideração.

§1" Se observada a deficiência na instruÇão do processo, poderá aprovar, condicionada ao

atendimento das recomendoções do Procurador do Município pma que surta efeitos legais.

§5" Após a manifestação jurídica de que trata o §1' deste artigo, não hoverá pronuneiamenÍo

subsequente da Procuradoria, para fins de simples verificação do atendimento das

recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabilidade pelo seu
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cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte Wlo não atendimento das orientações

jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir.

§6" A emissão do parecer jurídico poderá ser precedido de orientação por despacho para que

sejam sanadas irregularidades ou omissões.

§7" A aruilise levada a efeito pela Procuradoria do Município terá natureza jurídica e não

comportará avalioção técnica ou juízo de valor acerca dos critérios de discricionariedade que

justificmam a deflagração do processo licilalório ou decisões odministrativas nele proferidas.

§8" A Procuradoría do Município realizará o controle prévio de legalidade de contatações

direlas, acordos, termos de cooperação, cortênios, ajustes, adesões a atas de registro de

preços, oulros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

§9' Poderó ser dispensada a análise jurídica nas hipóteses previamente defnidas em ato do

Procurador do Município ou ainda, se utilizadas minutas padronizadas de editais e

instrumentos de contrato, convênio ou oulros ajustes, nos termos deste regulamento e do

regulamento específico que trata de minutas padronizados.

Art. 35. Fica dispensada o análise jurídica:

L nas contratações diretas de Wqueno valor com fundamento nos incisos I e II do art. 75

da Lei n' 14.133, de 2021, conforme prevê o § 5" do ort. 53 da Lei n" 14.l,33, de 2021, nas

hifiteses de entrega imediata do bem e desde que o instrumento contratual, se necessário,

po s s ua minut a padroniz ado ;

n- nos convênios, quando hotner minuta padronizada.

§I'Nas hipóteses em que sejo suscitada dúvida a respeito da legalidade da dispensa de

licitação, ainda que preencha os requisitos do caput, o procedimento deve passar pr análise

jurídica.
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§2' Outras hipóteses de dispensa de análise jurídica podem ser previamente definidas em ato

da autoridade máxima do Poder Judiciário, considerando as situações estabelecidas no § 5'do

art. 53 do Lei n' 14.133, de 2021, em que não se verifiquem significativos riscos de ilegalidade.

§3'Nas hipóteses deste artigo, poderá o Gestor solicitar a análise juridica, com emissão de

parecer para aumenlar a segurança jurídica na aplicação das normas.

Art. 36, Os Departamentos lndem estabelecer modelos padronizados de minutas de editais, de

termos de referêncid, de contratos e de outros documentos.

Parágrafo Unico. A padronização deye ser analisada e aprovada pelas respectivas

C o nsul tor i a s .Iur ídi c as.

Arl. 37. Em caso de dúvidas jurídicas, poderó a autoridade comrytente para o julgamento do

recurso ou pedido de reconsideração ser auxiliada pelo Procuradoria do Município, desde que

formule pedido expresso e motivado, indicando:

I - de forma objetiva, a úlvido ou subsídio necessário à elaboração de suo decisão;

II - que o dúvida não decorra de dispositivo expresso de lei ou deste Decreto;

III - a inexislência de orientaçtio prévia da Administração acerca do tema.

Seção III
Do Conlrole Interno

Árl. 38. No exercício das atividades de conlrole interno deverão ser observados os critérios e

regras de fscalização definidos na Lei Federal n" 14. I 33, de 2021 , Lei Municipol n" 682, de 16

de junho de 2007, e outra regulamentação específica que possa vir.

CAPÍTULoV

DISruSIÇOES FINAIS

Seção I
Orienlações gerais

3üa GaEpar lülartiní, n' 560, €?úro, GGD 85.94ô-oOO @uatro fonrÊd - f3 - Íone (45) 3279.810o



frlunúcípio [e @ustro ]pontee
@sturo üo lparaná

Arí.39. Os órgãos e as entidades, no ômbito de suas competências, gtderão editar normas

internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e

contralos, pelo agente de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação,

pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o dispsto neste Decreto.

Seção II
Vigência

Arí. 40. Este Decrelo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrório.

Gabinete do Prefeilo de Quatro Pontes, Estado do Parand, em 29 de setembro de 2023

CIO I,AIlFER
PREFEITO
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